
 
Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho: caderno administrativo [do] Tribunal Superior do Trabalho, 
Brasília, DF, n. 4435, p. 11-12, 18 mar. 2026. 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, DO ÓRGÃO ESPECIAL E DA SEÇÃO 

ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS 
 
 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2.881, DE 9 DE MARÇO DE 2026. 
 
 

Referenda o Ato TST.GP n° 93, de 
18 de fevereiro de 2026, que institui 
Gabinete Piloto para estudos 
voltados à melhoria de processos 
de trabalho e ao uso de soluções 
de tecnologia da informação 
destinadas a auxiliar os Ministros 
do Tribunal Superior do Trabalho 
na gestão do acervo processual. 

 
 
O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do 
Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Presidente do 
Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Vice-Presidente do Tribunal, José Roberto Freire Pimenta, 
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Lelio Bentes Corrêa, Mauricio José Godinho Delgado, 
Kátia Magalhães Arruda, Amaury Rodrigues Pinto Junior, Alberto Bastos Balazeiro, 
Morgana de Almeida, Sergio Pinto Martins, Liana Chaib e Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves e a Excelentíssima Senhora Daniela de Morais do Monte 
Varandas, Subprocuradora-Geral do Trabalho, 

 
 
RESOLVE 
 
 
Referendar o Ato TST.GP n° 93, de 18 de fevereiro de 2026, praticado 

pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal, nos seguintes termos: 
 
“ATO TST.GP N° 93, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2026. 
Institui Gabinete Piloto para estudos voltados à melhoria de processos de 

trabalho e ao uso de soluções de tecnologia da informação destinadas a auxiliar os 
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Ministros do Tribunal Superior do Trabalho na gestão do acervo processual. 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DOTRABALHO, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, ad referendum do Órgão Especial, 
considerando a necessidade de aperfeiçoar continuamente os processos de 

trabalho no âmbito dos Gabinetes de Ministros, com vistas à maior eficiência, celeridade e 
qualidade da prestação jurisdicional; 

considerando a importância do uso estratégico de soluções de tecnologia 
da informação e de ferramentas de apoio à gestão para otimizar a organização, o 
acompanhamento e a tramitação do acervo processual; 

considerando que o acervo processual do Tribunal Superior do Trabalho, 
em 31 de dezembro de 2025, totalizava 660.722 (seiscentos e sessenta mil, setecentos e 
vinte e dois) processos, dos quais 484.183 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, cento e 
oitenta e três) pendentes de julgamento; 

considerando as diretrizes de governança, inovação e eficiência 
administrativa previstas no planejamento estratégico institucional; 

RESOLVE 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, o 

Gabinete Piloto de Inovação e Gestão do Acervo Processual, com a finalidade de realizar 
estudos, testes e proposições voltados: 

I – à melhoria e padronização de processos de trabalho nos Gabinetes de 
Ministros; 

II – à implementação e ao aprimoramento de soluções de tecnologia da 
informação para apoio à gestão do acervo processual; 

III – ao desenvolvimento de indicadores e painéis gerenciais destinados ao 
acompanhamento da produtividade e do estoque de processos; 

IV – à proposição de boas práticas que possam ser replicadas aos demais 
Gabinetes, mediante avaliação de resultados. 

Art. 2º O Gabinete Piloto atuará em caráter experimental, pelo prazo inicial 
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por ato da Presidência. 

Art. 3º Compete ao Gabinete Piloto: 
I – mapear fluxos de trabalho e identificar oportunidades de simplificação e 

automação; 
II – propor ajustes normativos e procedimentais, quando necessários; 
III – articular-se com a Secretaria de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – SETIN e com as demais unidades envolvidas, para viabilização técnica das 
soluções propostas; 

IV – elaborar relatório circunstanciado ao final do período experimental, 
com avaliação de resultados e sugestões de expansão institucional. 

Art. 4º A composição, a estrutura de apoio e a designação dos servidores 
que atuarão no Gabinete Piloto serão definidas por ato próprio da Presidência. 

Art. 5º Fica colocada à disposição do Gabinete Piloto 1 (um) cargo em 
comissão de Assessor da Presidência, nível CJ-3, cabendo ao Gabinete Piloto a integral 
responsabilidade administrativa sobre o servidor designado, inclusive quanto ao controle 
de frequência, jornada de trabalho e demais atos de gestão funcional correlatos. 

Parágrafo único. O Gabinete de Ministro que vier a ser escolhido para 
sediar o Gabinete Piloto destinará, como contrapartida institucional, 1 (um) cargo em 
comissão de Assessor de Ministro, nível CJ-3, para atuação junto ao Gabinete da 
Presidência, enquanto perdurar a experiência piloto. 

Art. 6º As atividades desenvolvidas no âmbito do Gabinete Piloto não 
implicam alteração da competência jurisdicional dos Ministros nem interferem na 
autonomia funcional dos respectivos Gabinetes. 
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Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.” 
 
Publique-se. 
 

 
LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO 

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
 
 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 


